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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n9 11065/001.316/92-36

Sessão de  17 de novemt?Fo ,de L9  cn 	 ACORDÃO N2  101-85 .856

Recurso n2: 104.838 - IRPJ EX: DE 1989

Recorrente: SANREMO S/A.

Recorrida DRF EM NOVO HAMBURGO — RS

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA- LU
CRO DA EXPLORAÇÃO NEGATIVO - Por auseW
cia de previsão legal, não cabe a adi'.
ção do lucro da exploração negativo a-O-
resultado sujeito à tributação à ali-
quota normal.

Vistos, relatados e/discutidos os presentes

autos de recurso interposto por SANREMO S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do

Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar

provimento ao recurso.

,, , a •zs Sessões, em 17 de novembro de 1993

MA '	 Er	 — PRESIDENTE

J	 OLIVE ;./1 AND Á, O — RELATOR
:a 407

LUIZ FERNANDO O di4r ;RA DE MORAES _ PROCURADOR DA
VISTO EM	 FAZENDA NACIONAL
SESSÃO DE: 27 JAN 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Raimundo , Soarês,de Carvaihd _e

Sebastião Rochtigues Cabral. Ausentes os Conselheiros Francisdo de

Assis Miranda, Celso Alves Feitosa e Raul Pimentel, por 	 motivos

justificados.	 14
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Processo n2 11065/001.316/92-36 	 \

Acórdão n9 101-85.856

Recurso n2 104.838

RELATÓRI O

SANREMO S/A., qualificada nos autos, recnrre para

este Conselho, cOntra decisão do Sr. Delegado da Receita Fe-

deral em Novo Hamburgo-RS., que julgou parcialmente proceden-

te o Auto de Infração de fls. 08/13, lavrado para a cobrança.

do Imposto de Renda-Pessoa jurídica, relativo ao exercício de

1989, período-base de 1988, apresentando como irregularidades

a falta de adição, ao lucro real, do lucro da exploração ne-

gativo e atraso na entrega da declaração de rendimentos.

A ação fiscal está instruída com os documentos de

fls. 01/07.

Na impugnação(fls. 16/22), a empresa, alega, em

síntese, que;

a) não ha tributação a ser imposta quanto a ativi-

dade incentivada deu prejuízo que nunca foi tributado pelo

imposto de renda, mas, ao contrário, constitui fator legal de

,
compensação em futuro resultado fiscal positivo;	 .

b) criar imposto sobre prejuízo da exportação, alem i

de perverso, e ile!ga:	 7	 .11:p
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c) só há tributação à alíquota normal quando se

apurar lucro tributável em montante superior ao lucro da ati-

vidade incentivada(inexistindo lucro não há fato gerador do

imposto de renda);

d) inexistindo lucro na atividade incentivada não

há obrigatoriedade da opção pelo incentivo, como pretende o

fisco;
.	 ,

e) improcede a imposição da multa por atraso na en-

trega da declaração, vez que ela já foi objeto de lançamento

anterior com o correspondente pagamento;

f) não pode prosperar, também, a exigncia dos en- 	 ...„

cargos da TRD, criados pela Lei n2 8.177/91, posteriormente a ,
,
,
1

ocorr'êncía do fato gerador, face ao principio da irretroati- ,

vidade da lei consagrado no artigo 150, III, " a " da Consti-

tuição Federal de 1988;

g) a exig@ncia não está sujeita à correção monetá-

ria a partir de fevereiro de 1991 porque extinto o DTNE;	 .

h) também, não há que se falar em juros, pois a le-

gislação pr av8 especificamente a cobrança de multa moratória

de 20% e mais juros moratórios de 17/. ao m@s.

,

	

	 A impugnação está instruída com os documentos de

fls.
,

A informação fiscal de fls. 38/39 opina pela manu-	 i

tenção integral da exiTE,Incia.

julgando parcialmente procedente o lançamen . n, a

• 42 ....ill:/ •
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autoridade julgadora de primeira inst2nCia apoiou a decisão

nos seguintes fundamentos:

a) que deve-se excluir do lançamento o valor da

multa imposta pelo atraso na entrega da declaração de rendi-

mentos porque plenamente solvido;

h) que é correto o procedimento fiscal de tributar

o valor negativo da exportação incentivada, apurado em virtu-

de de erro do contribuinte, ao preencher o Anexo 2 vez que

inexiste valor a ser consignado no item 05 do quadro 04 deste

Anexo, importando um prejuízo menor que o declarado;

c) que, como, no exercício de 1990, o prejuízo cal-

culado erroneamente foi todo compensado, deve-se calcular o

imposto de renda sobre a parcela não adicionada ao lucro li-

quido do exercício para apurar o Lucro Real correto;

d) que os encargos dda TRD foram lançados como ju-

ros moratórios de conformidade com os arigos 32, 1 e 30 da

Lei n2 8.177/91;

e) que a multa aplicável è de 50% como prevista no

artigo 728, inciso II, do RIR/80, já que o contribuinte está

sob procedimento de oficio.

Cientificada da decisãoem 24.11.92, AR de fl. 49, e

dentro do prazo regulamentar, a empresa interp8s o recurso

vniuntário de fls. 50/57, onde reitera as razCies apresentadas

na impugnação, aduzindo, ainda, que não tem aplicação ao pre-

sente caso o artigo 82 do Derreto-lei n2 2.429/88, embasador
(! ,
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da autuação, vez que, apesar de vigente no ordenamento jurí-

dico, não tinha eficácia que se deu a partir do primeiro dia

do exercício financeiro seguinte ao do exercício de sua pu-

blicação, não alcançando, assim, fatos geradores ocorridos em

31.12.88, sob pena de caracterizar afronta ao princípio cons-

titucional da anterioridade da lei, requerendo, ao final, a 	 .

insubsistncia do lançamento.

É o relatório.

N., 	 C3	 lr	 C3

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Inicialmente, convém observar que as questCjes de

natureza constitucional, levantadas pela recorrente, refodem

ao ãmbito do processo administrativo de determinação e co-

brança dos créditos tributários, o que, com a devida v*J;nia,

nos leva. a não tecer maiores consideraçbes sobre as mesmas.

No mérito, permito-me transcrever voto que proferi

no Acórdão n2 101-83.759, de 07 de julho de 1992, desta C2ma-

ra:

" Campre, também, observar, antes de nos pronan-

ciarmos sobre o mérito, propriamente dito, do recurso, que, a ,

segando POSSO e~~n .t.:0, o artigo 82 do Decreto-lei P.e

2429/88, só necessita de regu1amenta0o, se assim	 r-
I
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tender a administração tributária, porquanto, repise-se, no

»OSSO entender, ele é auto-aplicável, ,

Também, de acordo com nosso partie-ular juízn, o NA-

JUR, como norma orientadora dada aos contribuintes pela admi-

nistração fiscal, integra o elenco das normas rnmplementareç

previstas no inciso I, do artigo 100 do CTN, com o que este

Conselho já anuiu CD outra ,: orasiNes.

No mérito, entendn que o recurso deve ser providn,

para reformar, por falte de fundamento legal, a decisão re-

corrida, pelas raz;"Jes abaixof

Embora considerando, COPO afirmamos inicialmente o

NAJUR DOrffl2 complementar da legislação tributária, em confor-

midade com o inciso I, do artigo 100, do CTN, não se pode

atribuir-lhe força, CORO se pretende no presente caso, para

criar obrigação tributária principal que somente a lei pode

instituir, nos termos do artigo 97 daquele C6digo,

Por sua vez, reafirmamos a auto-aplicabilidade do

artigo 82 do Decreto-lei n2 2,429/88, quando veda à pessoa

jurídica a compensação de prejuízos da atividade beneficiada

com alíquota reduzida com os lucros das atividades tributadas 	 !

à aiíquota normal. Nas forçoso é admitir que tal vedação só

se aplica a exercícios financeiros posteriores àquele CR que

O preJaizo se verificou
: . •	 :	 .

Não se pode, a título de regulamentar uma disposi-

ção legal, criar uma nova hipótese deincidPncia 	 ,eg-;:. cho-

G
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e--a, frontalm,,,,nte, com a definição do fato gerador do imposto

de ~da contida Do artiço 43 CO L.

BCP analisados os fundamentos da tributação em cau-

sa, chega-se á conclusão de que se pretende ter por obrigató-

ria uma faculdade ,--e-Yncedida por lei ao contribuinte, Efetiva-

mente, a lei TA.$0 im0e ao contribuinte a utilização de qual-

quer benefício nela previsto, COPO valer-se ou Dâ'o de tribu-

tação menos onerosa, se entender que dela P2i0 quer se benefi-

ciar,

Por sua vez, também, a lei não obriga a pessoa ju-

rídica a apurar o lacro da exploração, salvo se dele quiser

se beneficiar, para fins de tributar o resultado da atividade

incentivada a uma allquota mais favorável,

Assim, se o resultado da exporta0o incentivada da

recorrente se apresenta negativo, não encontramos na lei (ar ....

 82 do Decreto-Lei )I e 2,429/88) determinação expressa pa-

ra adicioná-lo positivamente ao lucro líquido, Em :RSSiP agin-

do, estar-se-ia obrigando o contribuinte a utilizar-se de um

determinado incentivo fiscal que, dessa forma, deixaria de 	 .,

ser um favor legal, para transmutar-se numa imposição fiscal,

Infere-se, por outro lado, da lei, que os prejuízos

da atividade incentivada apurados »UR determinado exercício

somente poderão ser compensados em exercícios subseqüentes

11COP lucros derivados da mesma atividade, o que desde l000 t-,, x- ..

clui qualquer possibilidade de futura compensa	 revalor
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nko adicionado anteriormente ao lucro líquido do exere-í,-in"	 1'

No presente processo, o fisco tributou a falta de
..,,,

adição ao lucro real do lucro da exploração negativo(fls. ,
l'

09), enquanto que a decisão recorrida afirmou que não(fls.
1

46), esclarecendo que, no exercício de 1990(que não foi obje- ,
1

to de lançamento), a empresa compensara prejuízo da exporta- 	 .

.	 ,çâo incentivada do exercício de 1989(prejuízo inexistente, já ,

que nãO adicionara ao lucro líquido do exercício o lucro da

exploração negativo).
i
1

Tendo em vista que no exercício de 1989, a empresa 	 i

apresentou prejuizo(fls. 30v), efetivamente, não pode prospe

rar o lançamento fiscal.	 !

Na verdade, a tributação deveria ser feita no exer- 	
1

cicio 5eguinte(1.990), quando da compensação indevida de pre-

1juízo.

Nada impede que . sétlxpcedà .:alloVo Iançámento, guarda-.
i
,
i
,das as formalidades legais, sempre na boa e devida forma. 	 i
1

Ante todo o exposto, dou provimento ao recurso.
i

Brasília-DF., em 17 de novembro de 1993 ,
i
1
,

•,	 ,

--l-r-' iveira Candido, relatc ,
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